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AcEltOR UAITOEL RIBEIRO, Prefeito Municipal
de Salitre, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais que o cargo lhe
confere, faz saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono e
promulgo a seguinte:

LEI:

ÂÍt. lo - Fica o Poder Executivo, autorizado a abrir créditos
Adicionais Suplementares, inclusive sobre os créditos adicionais abertos
durante a execuçáo do Orçamento do corrente exercício:

Até o limite de 6o%o(sessenta por cento), de seu valor total, como
limite adicional da previsão da lei orçamentá,ria, mediante a
utilização de recursos provenientes:

a) de alulação parcial ou total de dotaçôes orçamentárias
autorizadas por lei, do art. 43, da Lei 4320, de 17 de março de
1964;

Lr) de Reserva de Contingência; e
c) de excesso de arrecadaçáo de receitas vinculadas ou diretamente

arrecadadas; e
d) superávit financeiro verificado em exercícios anteriores.
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PREFEITURA MI,JNICIPAL DE SALITRE
GABINETE- DO PREFEITO
Praça São Francisco, S,/ N

Salitre - Ceará.

A1L. » - O Chefe do Poder Executivo Municipal, abrirar por
DECRETIO, os créditos necessários, até o limite consignado no art. 1",
usando como fontes de recursos aqueles preconiz-ados no ART. 43 da LEI
4.32O 164.

Art. 30 - Esta ki entrará em vigor com efeitos retroativos a 0l de
novembro de 2010.

Paço da Prefeitura llfrrn;sipsl de salitre, Estado do Ceará, em
12 de novembro de 2O1O.
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MENSAGEM N' 021/2OIO 14 de abril de 2010

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Em cumprimento ao que preceitua a Constituição Federal, temos a

honra de encaminhar a essa Augusta Casa Legislativa, para análise e aprovação

pelos dignos Vereadores que a compõem, o Projeto de Lei que dispõe sobre as

Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 201l.

Cordialmente,

0{\0\
feitq Municipal
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Art. l'- Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2o, da
Constituição Federal, no artigo 40 da Lei Complementar l0l/00, as diretrizes
orçamentárias do Município para 201 I, compreendendo:

I. propriedades e metas da administração pública municipal;
IL organização e estrutura dos orçamentos;
IlL diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município e suas

alterações
IV. disposições relativas à dívida pública municipal;
V. disposições relativas as despesas do Município com pessoal e encargos

sociais;
Vl. disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;
VIl. disposiçõesfinais.

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE

Projeto de Lei N." 02 l/201 0 l4 de Abril de 2010.

Ementa: Dispõe sobre as diretrizes
para a elaboração da lei orçamentária
para o exercício de 201 I e dá outras
providências.

Parágrafo único. Integram esta lei os seguintes Anexos:

I - de Metas Fiscais; e
II - de Riscos Fiscais.

l. Anexo I, Especificação da Receita;
IL Adendo l, Especificação dos Elementos da Despesa;
Ill. Adendo IV, Especificação da Despesa;
IV. Anexo V, Classificação Funcional-Programática com código e estrutura;
V. Quadros demonstrativos dos Adendos V, VI, VII, VIII e XL

ê.'1.2" - O Plano Plurianual para o período de 2010 a 2013 estabelecera as

§ l'- Os orçamentos municipais e respectivas contabilizações pelo método das
Partidas Dobradas, das Contas de Govemo e Contas de Gestiio, obedecerão para fins
de registro, demonstrativo e consolidação, além de códigos locais, as seguintes
disposições da Lei Federal n." 4.320/64.

prioridades e as metas para o exercício de 201 I



§ l" - As metas constantes dos anexos desta lei terão precedência na alocação de
recursos nos orçamentos para o exercício de 2011, não se constituindo em limite à
programação das despesas.

Art. 3" - As receitas próprias e de órgãos, fundos, autarquias, inclusive as especiais,
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresÍrs
públicas e sociedade de economia mista, somente poderão ser programadas para
atender as necessidades relativas ao custeio administrativo, operacional e de
investimento, inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de
juros, encargos e amortização da dívida.

Parágrafo único - Na destinação dos recursos de que trata o ,'caput,'deste artigo para
atender despesas com investimentos serão priorizadas as contrapartidas dos
financiamentos.

Art. 4'- O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o poder Executivo encaminhaní
ao Poder Legislativo, em atendimento ao disposto na Lei Federal n." 4.320/64 e o §5'do art. 42 da Constituição Estadual, para exame e deliberação da Câmara
Municipal, sendo, ainda, observado o prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal,
será constituído de:

l.
il.
III.

IV.

II

I II.

IV.

texto de lei;
consolidaçâo dos quadros orçamentários;
anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, descriminado a receita
e a despesa na forma definida nesta lei;
anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165,5", [l, da
Constituição, na forma definida nesta lei, e
discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos
fiscais e da seguridade social.

§ lo - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II
deste artigo, incluindo os comprovantes referenciados no art.22, inciso Ill, da Lei n..
4.320164, de l7 de março de 1964. os seguintes demonstrarivos:

da evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo categorias
econômicas e seus desdobramentos em fontes, discriminados cada impósto e
demais receitas públicas de transferências e de arrecadação direta e as não
tributárias;
da evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias
econômicas e grupos de despesa;
do resumo das receitas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada e
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;
do resumo das despesas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada
e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;
da receita e da despesa, dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada
e conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme anexo I da Lei
n." 4.320164, de 1964, e suas alterações;



Vl. das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, de acordo com a classificação constante do anexo IIl, da Lei
n.' 4.320/64 e suas alterações:

Vll. das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo o poder do órgão, por grupo de despesas e fontes de
recursos;

VIII. das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo a função, programa, subprograma e grupo de
despesa;

IX. dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados, nos
orçamentos fiscais e da seguridade social, por órgão;

X. da programação, referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino,
nos termos do art.2l2, da Constituição, ao nível de órgão, detalhando fontei
e valores por categoria de programação;

§ 2'- A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamentária Anual conterá:

I - Relato sucinto da conjuntura econômica do Município. baseada no cenário
macroeconômico para 201 I ;
II - Estimativa da previsão da receita e estimativa da despesa.

§ 3" - Poderão acompanhar o projeto de Lei Orçamentária Anual, demonstrativos
contendo as seguintes informações complementares:

I. Resultados correntes dos orçamentos fiscais e da seguridade social;II. Recursos destinados ao ensino pré-escorar e ensinõ fundamentar de forma a
caracterizar o cumprimento do disposto nos arts. 212 e, arl.60 do Ato das
Disposiçôes Constitucionais Transitórias;

III' consolidação dos investimentos programados nos orçamentos do Município,
por órgãos e unidade orçamentária, eliminada a duplióidade;IV. Discriminação dos subprojetos em andamento, cuja execução financeira, até
30 de junho de 201 0, ultrapasse vinte por cento dã seu custo total estimado,
informando o percentual de execução e custo total acima referidos,

- . observado o que estabelece o inciso 02, do art. l0 desta lei;V. Obras ou serviços constantes da proposta orçamentária que tenham tido sua
e_xeggeão interrompida há mais de dois anos, indicando subprojeto/sub_
atividade orçamentária correspondente, órgão, etapa em execução da obra,
custo total atualizado, custo para sua conclusão e empresa executora;vl' a memória de cárcuro sucinta da_estimativa de gastoi com pessoal e encargos
sociais e com o pagamento de beneficios previdenciáiios, .. 

"uroi"existência de regime próprio, para o exercício dL 201 t ;vll' a memória de cálcuro de estimativa das despesas com amortização e comjuros e encargos da dívida pública interna e/ou extema mobiliária municipal
em 201 I . indicando as taxas de juros, os deságios e outros encargos;vlll. o.efeito' por região, decorrente de isenções e-de quaisquer outros beneÍicios
tributários, indicando, por tributo e por modalidaàe de beneficio contido na
legislação do tributo, a perda da receita que lhes possa ser atribuída, bem
como os subsídios financeiros e creditícios concedid'os por órgão ou 

"niidud"da administração direta e indireta com os respectivos valores-por especie àe



IX.

I - número e data do ajuizamento da ação originária;
ll - número do precatório;
III - tipo da causajulgada;
IV - data da autuação do precatório:
V - nome do beneficiáriol
VI - valor do precatório a ser pago;
VII - data do trânsito em julgado; e
VIII - número da vara ou comarca de origem.

beneficio, em cumprimento ao disposto no art. I65, § 6o, da Constituiçâo
Federal:
o gasto com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executado nos
últimos tÉs anos, a execução provável em 2010 e o programado para 201l,
com a indicação da representatividade percentual do total em relação à
receita corrente líquida" nos termos do art. 38 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias;

§ 4" - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior serão
elaborados a preços da proposta orçamentária.

Art. 50 - Para efeito do disposto no art.4o desta lei, o poder Legislativo, as
Secretiírias de Govemo, as administrações dos fundos especiais, as autarquias,
fundações, as empresas municipais e demais administrações dos órgãos públicos
municipais e contas de gestões, encaminharão até o dia 3l de julho de 2010, ao
órgão responsável pela elaboração do orçamento municipal, suas respectivas
propostas orçamentária, para fins de exame técnico de viabilidade e consolidação,
sob pena de terem suas propostas fixadas com base nos atuais custos administrativos.

Parágrafo Único - Existindo Procuradoria-Geral na estrutura organizacional do
Município, esta encaminhará à Diretoria de Orçamento, até 3l de julho do corrente
ano' a relação dos débitos deconentes de precatórios.iudiciários a serem incluídos na
proposta orçamentária de 201 I devidamente atualizados, conforme determinado pelo
art. 100, § lo, da Constituiçâo Federal, e discriminada por órgãos e grupoi de
despesas, especificando:

Art.6a Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

ll - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de
governo;

III -
programa,
resulta um
govemo;

projeto, um instrumento de programação para alcançar o obietivo de um
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais
produto que concorre para a expansão ou aperfeiç ento da ação de



IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção,
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo federal, das quais não resulta um
produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

V - subtítulo, o menor nível de categoria de programação, sendo utilizado,
especialmente, para especificar a localização fisica da ação;

VI - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional;

VII - órgão orçamentário, o maior nível da classificação institucional, que tem
por finalidade agrupar unidades orçamentárias;

VIII - concedente, o órgão ou a entidade da Administração pública Federal
direta ou indireta responsivel pela transferência de recursos financeiros, inclusive os
decorrentes de descentralização de créditos orçamentários; e

IX - convenente, o órgão ou a entidade da Administração pública direta ou
indireta dos governos federal, estaduais, municipais ou do Distrito Federal e as
entidades privadas, com os quais a Administração Federal pactue a transferência de
recursos financeiros.

§ la As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no
Projeto de Lei Orçamentária de 201 I e na respectiva Lei, bem como nos créditos
adicionais, por programas e respectivos projetos, atividades ou operações especiais e
respectivos subtítulos, com indicação, quando for o caso, do produto, da unidude d"
medida e da meta fisica.

§ 2a O produto e a unidade de medida a que se refere o s lq deste artigo
deverão ser os mesmos especificados para cada ação constante do plano plurianúl
2010-2013.

§ 30 Cada ação orçamentária, entendida como sendo a atividade, o projeto ou
a operação especial, deve identificar a função e a subfunção às quais se vinàulá.

§ 40 As atividades que possuem a mesma finalidade devem ser classificadas
sob um único código, independentemente da unidade executora.

§ 5e A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à função, deverá
evidenciar cada área da atuação governamental, mesmo que a atuação se dê
mediante a transferência de recursos a entidade pública ou privada.

Art. 7e os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das
receitas públicas bem como das despesas dos poderes do Município, seus fundos,
órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pero podei
Público. devendo a correspondente execução orçamentária e financeira, da receita e
da despesa, ser registrada na modalidade total.

Art. 8a Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Socia
unidade orçamentária, detalhada por categoria de prog
com suas respectivas dotações, especificando a esfe
natureza de despesa. o identificador de resultado
aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursos.

I discriminarão a despesa por
ramação em seu menor nível,
ra orçamentária, o grupo de
primário, a modalidade de



§ lq A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é
fiscal (F), da seguridade social (S).

. § 2n Os Grupos de Natureza de Despesa - GND constituem agregação de
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasú, confo.me
a seguir discriminados:

I - pessoal e encargos sociais (GND I );

Il -juros e encargos da dívida (GND 2);

III - outras despesas correntes (CND 3);

IV - investimentos (GND 4);

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à
constituição ou aumento de capital de empresas (GND 5); e

VI - amortização da dívida (GND 6).

§ 30 A Reserva de Contingência, prevista no art. xx desta Lei, será classificada
no CND 9.

§ 4q A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os recursos
serão aplicados:

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou, mediante
descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante dos
Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou

II - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de
govemo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins
lucrativos.

. § 5' A especificagão da modalidade de que trata este artigo observará, no
mínimo, o seguinte detalhamento:

I - governo estadual (MA 30);

II - administragão municipal (MA 40);

III - entidade privada sem fins lucrativos (MA 50);

lV - consórcios públicos (MA 7l );

V - aplicação direta (MA 90); e

VI - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (MA 9l ).

§ 6a O empenho da despesa nâo poderá ser realizado com modalidade de
aplicação a definir (MA 99).

.. ._§ 
7:. Quando a operação a que se refere o inciso VÍ do § go deste artigo for

identificada apenas na execução orçamentária, antes da emissão ãa nota de emp-enho,



a unidade orçamentária procederá à troca da modalidade de aplicação na forma
prevista nesta Lei.

§ 8". As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a anecadação
segundo as naturezas de receita, flontes de recursos e parcelas vinculadas à
seguridade social.

Art. 90 Todo e qualquer crédito orçamentiirio deve ser consignado, diretamente,
independentemente do grupo de natureza de despesa em que for classificado, à
unidade orçamentária à qual pertencem as ações correspondentes, vedando-se a
consignaçâo de crédito a título de transferência a unidades orçamentárias integrantes
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

la Nâo caracteriza infringência ao disposto no câput, bem como à vedação
contida no art. 167, inciso VI, da Constituição, a descentralização de créditos
orçamentários para execução de ações peÍencentes à unidade orçamentária
descentralizadora.

§ 20 As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social, ressalvado o disposto no s la deste artigo, serão
executadas, obrigatoriamente, por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos
termos da Lei n0 4.320, de 17 de março de 1964, utilizando-se a modalidade de
aplicação a que se refere o aÍt. 7q, § 80, inciso VI, desta Lei.

Art. l0 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a despesa por
órgão e unidade orçamentária, segundo a classificação funcional-programáticq
expressa por categoria de programação em seu menor nível.

§ t" - As categorias de programação de que trata o caput deste aÍigo poderão se
identificados por subprojetos ou sub-atividades, com indicação das iespectivas
metas.

§ 2" - Os subprojetos e sub-atividades se for o caso, serão agrupados em projetos e
atividade, contendo uma sucinta descrição dos respectivos objetos.

§ 3" - No projeto de Lei Orçamentária Anual poderá ser atribuído a cada subprojeto e
sub-atividade, para fins de processamento, um código numérico sequencial que
constará da lei orçamentária anual.

§ 4" - O enquadramento dos subprojetos e sub-atividades na classificação funcional-
programática deverá observar genericamente os objetivos precípuos dos projetos e
atividades, independentemente da entidade executora e do detalhamento da'despesa.

§ 5' - As modificações propostas nos termos do art. 166, §s 3., 4" e 5., da
Constituição Federal deverâo preservar os códigos numéricos sequenciais da
proposla original.

§ 6'- As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na Lei
Orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas mediante
publicação de ato do Poder Executivo, com a devida justificativa, para atender as
necessidades de execução logística do projeto e ou atividade respeCtiva através de



Art. I I - A modalidade de aplicação a que se refere o § 6. do artigo anterior destina_
se a..indicar o responúvel pela execução e será identificada na Lei Orçamenúria e
créditos adicionais pelo código geral (0000.00000000.00) conforme abaixo:

I. 0000 = Código inicial que identifica o órgão e a unidade orçamentária;
II. 00000000: Código que identifica a função. subfunção, programaj projeto ou

atividade;
III. 00: Código que identifica a sequência dos projetos ou atividades.

AÍt. 12 - 
_O 

projeto de lei orçamentária anual poderá conter autorização para a
abertura de créditos adicionais suplementares, mediante edição de decreios do
Executivo. os créditos adicionais utirizarão idêntica forma de codificação e
programação estabelecida para a Lei Orçamentária Anual.

§ .l' - Acompanharão os projetos de lei relativos a autorizações de créditos
adicionais especiais, exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e
que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotagões propostas sobre a
execução dos projetos ou atividades correspondentes.

§ 2o - os decretos de abertura de créditos adicionais especiais ou, suplementares aos
programas, serão acompanhados, na sua publicação, de exposição de motivos que
inclua ajustificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobr; a
execução dos projetos ou atividades atingidos e suas metas, iniegrando_se
automaticamente ao universo orçamentário anual.

§ 3'- Cada projeto de lei e decreto deverá restringir-se a uma única modaridade de
crédito adicional, indicando os novos programas ou os programas a serem
suplementados, ocorrendo a abertura e respectivo desdobramento como preceituam
os arts. 43 e 46 da Lei Federal n..4.320/64.

§ 4" A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art.
167, § 2e, da Constituição, será efetivada, se necesúria, mediante ato próprio do
Poder Executivo, durante o exercício seguinte.

os mesmos recursos para os fins

Art. l3 - Nas previsões de receita e na programação da despesa observar-se_á:

0l. - Nas previsões de receitas:

I - As previsões de receitas observarão as normas técnicas e legais, considerarão os
efeitos das alterações na legisração, da variação do índice de pràços, do crescimento
econômico. ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de
demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois
seguintes àqueles a que se referirem, e da metodologia dà cZróulo'e premissas
utilizadas.
II - Reestimativa de receita por parte do poder Legislativo só será admitida se
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal

detalhamento da despesa, utilizando
respectivamente programados.



IV

III - O montante previsto para as receitas de operações de crédito nâo poderá ser
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.
IV - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual as receitas
previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de
arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para
cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos
tributários passíveis de cobrança administrativa.

02 - Na programação da despesa não poderão ser:

It.
I II.

fixadas despesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos
e legalmente instituídas as unidades executoras;
incluídos subprojetos com a mesma finalidade em mais de um órgão;
incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução Especial,
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidôs, na
forma do art. 167, § 3', da Constituição;
transferidos a outras unidades orçamentárias do mesmo órgão os recursos
recebidos por transferência, ressalvados os casos do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação e Fundo Nacional de Saúde;

§ l" - Excetuados os casos de obras cuja natureza ou continuidade fisica não
permitam o desdobramento, a Lei Orçamentária Anual não consignará recursos a
projeto que se localize em mais de uma unidade orçamentária ou que atenda a mais
de uma.

§ 2'- O total de emendas à proposta orçamentária não poderá exceder ao limite da
fixação dos respectivos volumes das reservas de contingência de que trata o art. l6
desta lei.

Art. 14 - Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes
alterações na área da administração tributária, observadas, quando possivel, a
capacidade econômica do contribuinte e, sempre, ajusta distribuição de renda:

I - atualização da Planta Genérica de Valores do Município;
II - revisão e atualização da legislaçâo sobre lmposto predial e Territorial urbano,
suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, remissões ou
compensações. descontos e isenções:
III -_revisão e atualização da legislação sobre taxas pela prestação de serviços, com a
finalidade de custear serviços específicos e divisíveis colocados à disposição da
população;
lv - revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente
de obras públicas;
V - revisão da legislação referente ao lmposto sobre Serviços de eualquer Natureza;
vl - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissão Inter vivos e de
Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;
VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercíci
administrativo;

poder de lícia



VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e
a justiça fiscal, bem como minimizar situações de despesa com lançamentos e
cobrança de valores irrisórios;
IX - revisão da legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aéreo da Cidade;
X - adequação da legislação tributária municipal em decorrência de alterações das
normas estaduais e federais;
XI - modernização dos procedimentos de administração tribukíria, especialmente
quanto ao uso dos recursos de informática.

II.

§ l" - Os projetos de lei que objetivem modificações no Imposto predial e Tenitorial
urbano deverão explicitar todas as alterações em relação à legislação atual, de tal
forma que seja possível calcular o impacto da medida no valor do tributo.

§2" - Considerando o disposto no artigo ll da Lei Complementar Federal n" l0l, de
2000, deverão ser adotadas as medidas necessárias à instituição, previsão e efetiva
arrecadaçâo de tributos de competência constitucional do Município.

Art. l5 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2"
desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão
subprojetos novos se:

tiverem sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em
andamento;
os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de
uma unidade completa.

Art. 16 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos intemos e
exlemos e para o pâgamento de.sinal, amortização, juros e outros encargos,
observados os cronogramas financeiros das respectivas oierações, não poderão-ter
destinação diversa da programada, exceto se comprovado documentalmente, etro na
fixação desses recursos.

Parágrafo Único - Excetua-se do 
.disposto no caput deste artigo a destinação,

mediante a abertura de crédito adicional, de recursos de contrapartida para á
9obertu.3..{9 despesa com o pessoal e encargos sociais, sempre que foi evidenciada a
impossibilidade da sua aplicação original.

AÍ1. 17 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de auxílioi ou subvenções sociais, ressalvadas
aque.las destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividade de natureza
continuada, que preencham uma das seguintes condições:

I. sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde,
ou educação.

II. estejam registradas nos Conselhos Municipais de As
ou. Educação, dependendo da área de atuaçào da entid
sejam vinculadas a organismos intemácionais de
institucional ou assistencial;

sistência Social . Saúde
el

III ureza frl tca,



IV

vt.

atendam ao disposto no arÍ.204 da Constituição Federal, no art. 6l do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias;
ser sediada no Município; e,
que assegurem a destinação de seu patrimônio â outra instituição com o
mesmo fim e com sede do Município, ou ao poder público. no caso de
encerramento de suas atividades.

§ l" - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem
fins lucrativos deverá apresentar declarações de funcionamento regular, emitida no
exercício de 20ll por autoridades locais, e comprovante de iegularização do
mandato de sua diretoria.

§ 2'- É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais.

§ 3" A destinação de recursos a entidade privada com sede no Município para
atendimento às ações de assistência social, saúde e educação, serão realizàdas por
intermédio de transferências intergovernamentais, mediante plano de aplicaiao
indicada a unidade de medida de desempenho e requerimento do seu titular, à"u.ído
sua prestação de contas oco*er até o último dia útil do Exercício a que se refere a
presente Lei, composta dos seguintes documentos.

a

b

c
d

relatórios consubstanciados das atividades;
balancete financeiro;
recolhimento do saldo monetário que houver;
comprovação de desempenho.

Art. l8 - As transferências de recursos do Município, consignadas na Lei
Orçamentária Anual, para as instituições, a qualquer título, inclusive auxílios
financeiros e contribuições, serão rearizadas excrusivamente mediante convênio,
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente,
ressalvadas aquelas decorrentes de recursos originários da repartiçao-de rõeitas
previstas em legislação específica, as repartições de receitas tributariás, as operações
de créditos para atender a estado de_caramidade púbrica, regarmente conheiido'por
ato do Poder Executivo, e dependerão da comprovação por parte da unidàde
beneficiada, no ato da assinatura do instrumento origínar, 

'desd'e 
que não esteja

inadimplente com:

II.
II I.

o fisco da União, inclusive com as contribuições de que tratam os arts. 195 e
239 da Constituição;
as contribuições para o Fundo de Carantia por Tempo de Serviços; ea prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da
administração pública municipal, através de convênios, acordos, ajuste,
subvenções, auxílios e similares;
fisco do Município.IV

§ l" - E obrigatória a contrapartida da inslituição, que poderá ser atendida através de
recursos financeiros ou bens e serviços economicamente mensuráveis e será
estabelecida de modo compatív I com a capacidade dac
beneficiada, tendo como limite máximo:

respectiva u idade



I - no caso de material e serviços:
lOYo (dez por cento) de contrapartida;

ll - no caso equipamentos e obras:
20o/o (vinte por cento) de contrapartida.

§ 2" - A existência de contrapartida fixada no parágrafo anterior não se aplica aos
recursos transferidos pela União e Estados:

II.

III

oriundos de operações de créditos intemas e externas salvo quando o contrato
dispuser de forma diferentes;
oriundos de dotações de organismos internacionais ou de governos
estrangeiros e de programas de conversão de dívida externa doada para os
fins ambientais, sociais, culturais e de segurança pública;
para atendimento dos programas de educação fundamental e as ações
incluídas nos bolsões de pobreza identificados como áreas prioritiirias no
Programa Comun idade Solidária.

§ 3'- Caberá ao órgão transferidor do Município:

il.

a exigência de indicação compromissada de um preposto coordenador do
programa; e,
acompanhar a execução das sub-atividades ou subprojetos desenvolvidos
com os recursos transferidos.

§.4" - As transferências previstas neste artigo serão feitas mediante apresentação de
plano de trabalho, devendo o empenho ocorrer até a data da assinaturá do respictivo
acordo, convênio, ajuste ou instrumento congênere, e os demais registros pióprios
nas datas da ocorrência dos fatos correspondentes.

§_ 5' - O disposto deste artigo aplica-se igualmente à concessão de empréstimo,
financiamento ou aval pelo Município autorizado por lei, inclusive suas autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista em que o Município,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital.

§ 6" - A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de
pessoas fisicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei
específica, atender às condições estabelecidas nesta lei e estar prevista no orçàmento
ou em seus créditos adicionais, até o limite de dez por cento da receita corrente
líquida.

§ 7" - Na concessão de crédito a pessoa fisica, ou jurídica que não estejam sob o
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas
congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação, com o
mesmo prazo de amortização estabelecido para o Município junto a instituigão
financeira.

Art. I 9 A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contin gência até o
limite máximo de cinco por cento da receita corrente lí ida prevista para o
exercício de 201 I , destinada ao atendimento de passivos cont .tes e out



e eventos fiscais imprevistos, incluindo-se
decorrentes de falha de previsão orçamentária

nesses as alterações e adequações

Art..20 - Na programação a cargo do Setor de Finanças/Adm inistração incluir-se-ão
as dotações destinadas a atender as despesas com:

pagamento da dívida intema; e
pagamentos dos precatórios;II.

It.

III

§ l' - As demais Secretarias incluirâo dotações destinadas a manutenção dos
serviços anteriormente criados e para aquisição de bens de capital, necessários ao
perfeito funcionam€nto e operacionalidade de suas atribuições e competências
administrativas, subordinadas as respectivas contas de gestões sobre as quais
responsáveis prestarão contas regulares.

§ 2" - os programas de Educação do Ensino pré-Escorar, Ensino Fundamentar e
Educação Básica, e os de Saúde. à conta dos respectivos fundos especiais, poderâo
ser suplementados, e efetuadas as transposições de dotações que se 

'fizerem

necessários, utilizando recursos orçamentírios dos mesmos programas, destinados a
agilizar o processo de aplicação, do cumprimento das obrigações constitucionais e,
para manutenção dos efeitos da descentralização orçamentária-administrativa-
financeira, observadas as decisões dos respectivos .onrérho. municipais sobre as
reais necessidades a respeito da movimentação orçamentária, financeira e
patrimonial no exercício.

AÍt. 2l - o sistema de controre interno gÍavará na conta "Diversos Responsáveis",
com o registro em livro próprio e mensalmente, em nome do respectivo gestor, o
valor global dos recursos liberados e aplicados com prestação de contas i-rregular,
para atendimento ao disposto no art. 70 da constituição Federal e os arts. g0 Jseus
§§ e os arts.8l, 83, 84 e do 87 a 90 e 93 do Decreto-Le i n} 200/67 .de25102167.

{rt.22 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a
atender às ações de saúde, previdência e assistência social e obedácerá ao disposto
nos arts. 194, 195, 196,200, 206 e 212, § 40, da Constituição, e contará, dintre
outros, com recursos provenientes:

das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram,
exclusivamente, este orçamento;
da.. contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será
utilizada, para despesas no âmbito dos encargos previdenciários da Uniao e,
do orçamento geral..

Panígrafo Ti:o - e destinação de recursos para atender a despesas com ações e
serviços públicos de saúde e de assistência social obedecerà ao princípio da
descentralização.

AÍÍ.23 - O orçamento da seguridade social discriminará
ações descentralizadas de saúde e assistência social, em ca
específicas dos órgãos e unidades orçamentárias.

as dotações relativas às
as de pro ação



{rt,24 - Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, e as receitas que
atenderão, constarão da Lei Orçamentiiria Anual.

§ l'- Os Restos a Pagar processados e os encargos e despesas compromissadas a
pagar até o final do exercício de 20I, não poderão exceder as disponibiridades de
caixa na consolidação das contas no ato do ãncerramento do exercício. estendendo-
se a mesma obrigação às disponibiridades de caixa dos recursos dos Fundos
Especiais e respectivas obrigações financeiras conforme resultados apurados,
separadamente, em suas contabilidades, conforme estabelece o s único do art. g. dá
LC n" l0l/2000.

§ 2".- O pagamento da despesa pública ocorrerá, no máximo, em 30 (trinta) dias após
sua liquidação, sendo vedada sua antecipação ou inversão da ordem cronológica de
pagamento.

§ 3" - Até o encenamento do expediente do último dia útil do mês de dezembro de
2011,. os saldos não aplicados de recursos do Município, transferidos ao poder
lr_gislativo e às contas de gestão ou instituições conreniaàas, deverão ser devorvidos
à Fazenda Municipal para efeito de consolidação das contas, sob pena de inscrição e
registro do gestor na conta Diversos Responsáveis, e comunicação aos órgãos de
controle externo, excluídos os saldos dos fundos especiais, observados o <t"isposio
nesta Lei, podendo ainda, serem considerados antecipação de repasse no caso do
Poder Legislativo.

AÍ1. 25 - No exercício financeiro de 20 r0, as despesas com pessoar ativo e inativo,dos dois Poderes do Município observarão o limite estabelecido na Lei
Complementar n.. l0l/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Primeiro - os poderes Executivo e Legisrativo ficam autorizados a
proceder ajuste de vencimentos aos seus servidores at; 0 limite da inflação ocorrida
no^período compreendido entre o último aumento e a concessão, desde que não seja
inferior a 12 (doze) meses, e observado o limite do ,,caput" 

deste artigo.

Parágrafo segundo - Fica o poder Executivo autorizado a realizar concurso púbrico,
para fins de ocupação de vagas surgidas, para recompor o quadro eteiivo Oá
servidores ou para atender necessidade da Administração.

Art. 26 --Não será aprovado projeto de lei, que conceda ou amplie incentivo, isenção
ou beneficio, de natureza tributária ou financeira, sem que se upr"rant" a estimativa
da renúncia de receita conespondente.

Parágrafo único - A lei mencionada no- caput deste artigo somente entrará em vigor
após o cancelamento de despesas em idêntico valor.

AÍ1.27 - É vedado ao Município durante a execução orçamentiíria do exercício a que
se refere a presente lei e após larçamento da obrigaçao tributária e respect;va
notificação, sem prévia autorização legislativa:

conceder anistia ou redução de imposto ou taxas;
II prorrogar o prazo de pagamento da obrigação utária;



III.
IV.

vt.

Parágrafo único - os valores dos impostos e taxas poderão ser atualizados
monetariamente e cobrados, observado o seguinte:

I. o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e,
Il. os custos operacionais dos serviços postos a disposição dos contribuintes e

executados às custas do erário municipal.

Art. 28 - AIém de obedecer às demais normas de contabilidade
escrituração das contas públicas observará as seguintes:

pública, a

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos
vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados
de forma individualizada;
II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de
competência, apurando-se, em caráter complementar. O resultado dos fluxos
financeiros pelo regime de caixa;
III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as
transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração diret4
autárquica e fundamental, inclusive empresa estatal dependente;
IV - as receitas e as despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos
financeiros e orçamentários específicos;
V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a pagar e as demais formas de
financiamento ou assunção de compromissos junto a terceira, deverão ser
escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no
período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;
VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque a origem e ao destino
dos recursos provenientes da alienação de ativos.

§ lo - O Município manterá sistema de custos que permita a avaliação e o
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

AÍÍ.29 - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas a
preços dejulho do corrente exercício.

§ l'- Os créditos especiais abertos integrarão o universo orçamentário do exercício,
podendo ser suplementados, parcial ou totalmente, atualizados monetariamente.

§ 2" - Os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei serâo
atualizados na lei orçamentária para preços de janeiro de 201I, utilizando a variação
de Indice Geral de Preços do Mercado , IGP-M/FGV ou outro estabelecido pâra
correção dos limites das licitações, no período compreendido entre os meses de
agosto e dezembro de 2010, incluídos os meses
verificado o percentual inflacionário acima de l0% (d

remos do mesmo. quando
r cento).

deixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento;
aumentar o número de parcelasl
proceder ao encontro de contasl
efetuar a compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com
direito de crédito contra a Fazenda Municipal.



§ 3'- Os valores resultantes da atualização monetária na forma do disposto no
parágrafo anterior, desde que convenientes ao interesse da administração poderão, a
partir de 3l de janeiro do Exercício a que se refere a presente Lei, serem
incorporados às rubricas orçamentárias a qualquer dia do exercício durante a
execução orçamentária, procedendo-se as devidas alterações nos valores das rubricas
da Receita de forma a manter o equilíbrio orçamentário.

Art. 30 - A Fazenda Municipal manterá registro atualizado dos inadimplentes, os
quais serão impedidos de participar de licitação ou contratar com o Município, sendo
vedado o encontro de contas no ato do pagamento a qualquer credor.

Art. 3l - A transferência de recursos referentes aos duodécimos à Câmara
Municipal, obedecerá as disposições estabelecidas para as demais contas de gestão e,
será liberado até o dia 20 de cada mês durante a execução orçamentária, em
percentual até o Iimite de que trata a Emenda Constitucional 5g/2009 e na proporção
fixada no Orçamento Municipal.

Parágrafo Único - Para efeito na base de cálculo das transferências de recursos que o
Município esteja obrigado a efetuar, excluem-se as receitas com destinação
específica, provenienles de transferências, repasses, arrecadação, convênios, aj uites
ou acordos e demais disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal _ LC n. lól/00,
para a obtenção da receita geral líquida.

AÍt. 32 - A partir do dia 1O(dez) de janeiro de 2011, o município poderá contratar
operações de créditos internas por antecipação de receita destináda a atender a
insuficiência de caixa, a qual deverá ser quitada, com juros e outros encargos
incidentes, até o dia l0 (dez) de dezembro de 201 l, observadas as disposições da Lei
de Responsabilidade Fiscal - LC N." l0l/2000.

Art. 33 - O projeto de Lei Orçamentária Anual será apreciado nos prazos e condições
da Constituição Estadual do Ceará.

+Ít 34 - O Poder Executivo publicará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data
de publicação da lei orçamentária anual, os quadros de detalhamento da despesa, por
órgão e unidade orçamentária integrantes do orçamento fiscal e da seguridaàe social,
a calegoria econômica, o grupo de despesa, a modalidade de aplicação por elemento
de despesa;

Parágrafo Único - O setor competente, após a publicação da Lei Orçamentária
Anual, divulgará, para efeito das contas de gestão. fundos e entidade que integram os
orçamentos, o seguinte:

l. fontes de recursos para atender aos programas de trabalho;
lI. quadros demonstrativos da especificação dos programas de trabalhos;
III. quadros demonstrativos da natureza de despesa. detalhada no mínimo por

elemento;
IV. quadro dos valores das cotas bimestrais;
V. quadro do cronograma de desembolso fi etro.



Art. 35. Fica o Poder Executivo autorizado a adequar, j ustificadamente, mediante
decreto, os códigos e atributos de atividades, projetos e operações especiais
consignados na Lei Orçamentária de 201I e em créditos adicionais aos constantes da
Lei do Plano Plurianual - PPA, em caso de erro material de ordem técnica ou legal.

Art. 36 - Ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador, dolarização da
moeda nacional, mudança na política salarial, corte de casas decimais, e qualquer
outra ocorrência no Sistema Moneúrio Nacional, fica o poder Executivo Municipal,
através de Decreto, autorizado a adequar os sistemas orçamentário, financeiro e
patrimonial à estas modificações, os quais terão seus valores corrigidos
imediatamente, para que o equilíbrio dos referidos sistemas seja conservado, e istes
não sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar, temporária ou definitivamente a
continuidade do funcionamento da máquina administrativa.

Art. 37. A execução da Lei orçamentária de 20|l e dos créditos adicionais
obedecení aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade. moralidade,
publicidade e eficiência na Administração pública.

Art. 38. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente
disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-la, sendo vedada a adoção de
qualquer procedimento que viabilize a sua rearização sem observar a róferida
disponibilidade.

§ ln A 
_contabilidade registrará todos os atos e os fatos relativos à gestão

orçamentário-financeira, independentemente de sua legalidade, sem prejuíÃ das
responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância do dúposto no
câput deste artigo.

Art. 39 - o Poder Executivo utirizará o sistema eretrônico de processamento de
dados em meio magnético para escrituração e apresentação de matéria contábil
relativa a execução orçamentária, financeira e patrimonial, iÁclusive para fazer prova
junto aos órgãos de fiscalização com reração à sua obrigação mensar e/ou anual de
prestar contas e procedendo as movimentações contábeis, registros dos seus
controles intemos e o reforço orçamentário às dotações até seu respectivo montante,
utilizando o sistema eletrônico computadorizado.

§ l' - O Poder Executivo informatizará em
computadorizados dos controles internos.

modo multiusuário os sistemas

Art. 40 - Aplica-se a esra Lei as demais disposições da Lei n. 4320/64 e Lei
Complementar I 01i2000.

Art.4l - Esta lei entra em vigor ata de sua p cação.

P Munici ü QÀt^no
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Deporlomenlo de Asscsrorio Jurídico

-

PARECER NO O1/DÀ,,2OIO

Assunto: Dispõe sobrê as diretrizes para elaboraçáo da lei orçamentária para o exercícío

de 2011 e adota outras providências.

Autor: Agenor Manoel Ribeiro - Prefeito Municipal.

Trata-se de Proieto dê Lei no 2112010, de iniciativa de Poder Executrvo

Municipal, que fixa as diretÍizês pe.a êlrboração dâ lêi orçamentáriâ para o exercício de

2011

O Ar1. 103, Vl, da LOM preceitua que compete privâtivamente ao Prefeito

Municipal enviar à Câmara Municipal o Plano PluÍianual, as Diretrizes Orçamentárias e o

Orçamento Anual.

Assim, consideÍandb os ditames conlitucicinais e legais aplicáveis à materia,

emitimos parecer pela legalidade do projeto e aÍirmamos nâo haver nenhum vício formal ou

material que macule a sua constitucionalidade.

É o parecer

Deparlamento de ÂssessoÍia Jurídb da Câmara Municipal de Salitre, em 20 de

abril de 2010

\kn tl,*ar0"
KATIA MENDES DE SOUSA

ASSESSORA JURIDICA



^ ESTADODOCEARÁ
CAMARA MUNICIPAL DE SALITRE

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N" O2LNOIO.

Os vereadores abaixo assinados, no uso de suas atribuições legais e
::C]T:113:,.99põem para apreciagão e detibáração plenríria, a s€guinte EMENDAMODIFICATIVÁ:

ÁLTERA O ART. 31, CAPUT, DO PROJETO DE LEI
N" O2I/2OIO DE AIJTORU DO CHEFE DO PODER
EXECUNVO MUNICIPAL,

ÀrL 
.1, 

_ (). caput do arrigo 3l do projeto de t ei n. 021/2010, passa avrgorar com a seguinte redação:

"ArL 3l _ A tansktê,Kio dos recursos refercntes aos duodécimos àCânaru Municipal obedecerti às tlispotiifus estabelecidas poru a.s
demois co*as de g6tã1, e, sení lüemdo oté o dia 2O Ae càda mOs
d urante a üccuçAv,orçdrrenttiriq bendo obseruar, obrigaÍoriamente,
o percentual de 7,% (sele por cenío), conforme estabelecitlo no Arr 29_Á, I, da Constiruição Federal e futdo nõ Orçamento Municipal,,

ÁrL 2. - Esta emenda. entra em vigor na data de sua publicação,revogando-se as disposições em contúrio.

Sala das Reuniões & Câmara Municipal de Salitre, em 2l de junho de20 t0.

,o ?
AuÍqr

Aulor

t



ESTADO DO CEARÁ
cÂrvraRa MUNICTpAL DE sALITRE

eARECER oe co*ttssÃo nERuÍANENTE DE oRÇÁMENTu, FINANÇÁI,
oBRÁs E sERVrÇos púnucos ,to pt N.021/2010.
ÁUTOR: AGENOR MÁNOEL RIBEIRO _ PREFEIT0 MUNICIPÁL

Relatório:

Após apresentação em plenário e em obediência ao que dispõe o
Regimento Intemo desta Casa Legislativa, em seu art. 3g, veio para apreciação desta
Comissão Permanente, o Proieto de Lei n' 021/201 0. de autoria do Chefe do Poder
Executivo. que DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAC Ãoo n r.nr

0l/2010 ao PL em questiio" 
;

Do Mérito:

- Conforme o disposto no Regimento Intemo desta Casa, em seu art. 3g,
cabe à esta comissão, dên&e outro$ manifestar-se quanto aos aspectos constitucionais e
legais da referida matéria.

Após anrílige criterios4 afirmamos que o teferido projeto atende as
determinações legais, no que coeceme à matéria especíÍica. quántó aos aspectos
constitucionais, estes fomm obseryidos em todos os prismas.

Isto Posto, concluímos que a propositura e a emenda à ela apresentada
atendem.às disposições legais, dc forma a não Êrirem neúum preceito legal ou
constitucional. opinando pero enca$inhamento do projeto para apreciação em preiário.

Este é o pafecer.

Salitre,2l de jmho de 2010.

PROVID lAS. No pllzo regr

Relator:

OR AMENTÁRIA PA o ERCICI DE ll E DÁ oUTRAS
menhl, foi apresentada a Emenda Modificativa n"

Randilson de Alencar Ribeiro

Com o Relator:

Presidente

Ronaldo Pereira da Silva

do Miranda

Secratário:



Após apresentação em plenário e em obediência ao que dispõe o
Regi mento Intemo desta Casa Legislativq em seu art. 38, veio para apreciação desta
Com ISSAO Permanente, o Proieto de Lei no 021t2010. de autoria do Chefe do Poder
E uÍiv DIS SO A ORA Àoo a EI

AM .TARIA
PA O R IO otJED s

PROVIDÊNCIAS. No prazo regimental, foi apresentada a Emenda Modificativa no
0l/2010 ao PL em questão,

Relator

Do Mérito:

^ Conforme o disposto no Regimento Intemo desta Casa, em seu art.3g,
cabe à esta Comissâo, dente outros, manifestar-se quanto aos aspectos constitucionais e
legais da referida matéria.

_ Após anrílise criteriosa, aÍirmamos que o referido projeto atende as
determinações legais,_ no que coaceme à matúia específica. quántô aos aspectos
constitucionais estes foram observados em todos os prismas.

Isto Posto, concluímos- que a propositura e a emenda à ela apresentada
atendem 

.às disposições legais, de forma a náo furir", nenhum preceito d"i;;constitucional, opinando pelo encaminhamento do projeto para apreciação em pleiário.

Este é o parecer.

Salirre. 2l dejunho de 20 t0.

ntonio Ronaldo Pereira da Silva

Com o Relator:

Presidente

Rondilson de Álenc<tr Rihciro

son

Secretário:

stião Mirandu

ESTADO DO CEARÁ
CÂuanI MUNICIPAL DE SALITRE

PARECER DA COMISSÃO PERMÁNENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDÁÇÃO AO PL N" 021/2010.
AUTOR: AGENOR MANOEL RIBEIRO _ PREFEIT| MI]NICIPAL.

Relatório:



t s
Estado do Ceará

Câmara Municipal de Salitre
Ed. Pedro Leandm da Silva

"Um jeito de legislar com o povo.
c.N.P.l.: 12.466.«7/0001-30

VOTAçÃO EM SESSÃO PLENÁRIA
DE AUTORIA DO CHETE DO P
MODIFICATIVA.
DArA DA vOrAçÃO,.ilJ@ tzuo

oRDINARIA SOBRE O PROIETO DE LEI No 021i2010,
ODER EXECUTIVO MUNICIPAL, COM EMENDÂ

ÀBST. sIN{ NAO FALTOU
1. ANTONIO RONALDO PEREIRA DA StLV
2. ANTONIO SILVIO PINTO LIMÁ
3. CARLOS ANTONIO DE SOUZÁ
4. DORCIVAN PEREIRá, DA SILVA
5. EDMILSON SEBÁSTIÁO MIRÂND
6. FRANCISCO CARLOS COSTA
7. OAO PAULO MODESTO SOBRINHO
8. OSE OTONIEL DE OLI!'EIRÁ x
C. RONDILSON DE ALENCAR RIBE IRO

COMPOSI O DA MESA DIRETORA
N'/ NOME ASSINATURA

PRESIDENTE
2. ANTONIO RONALDO PEREIRÁ DA SITVA

VICE-PRESIDENTE
3. RONDILSON DE ALENCÂR RIBEIRO

I CARLOS ANTONTO D[ SOUZA

1.0 SECRETÁRjo
4 JOAO PATjLO MOOESTO SOSRINHO

2.o SECRETÁxro
5- EDMILSON SEBASTIÁO MIRAND

TESOL'REIRO

DEMATS VEREADORES

N'/ NOMF ÂSSINÂTURA

"á
7. DoRGIvAN PEREIRA DA SIL .-er,.<-

9 OSE OTONIEL DE OLIVEIRA

8- FRANCISCO CARLOS COSTA

J
6. ANTONIO SILVIO PINTO LIM.{

Avenida São Pedro, 321, Cenúo - SalitrÊ - Ceará - Fone/Fàx: (88) 3537-1030 CEp.: 63..155-OOO

RELAçÃO DOS VEREADORES
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